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FRANÇA: MÍDIA E VIOLÊNCIA

Violência dos
espaços
hiper-reais
RESUMO
Este artigo pretende analisar o mundo da hiper-realidade,
onde a mediatização substitui a interação física. Diferente
da virtualidade, a hiper-realidade engloba um mundo idea-
lizado, cujas simulações geram experiências concretas de
deslocalização do individuo.

ABSTRACT
This article intends to analyse the hiper-reality world where
physical interaction is replaced by mediation. Different from
the virtual scheme, the hiper-reality is an idealized world,
where simulations generate concrete experiences for the in-
dividual.
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PROCESSO DE VIRTUALIZAÇÃO do mundo, das
sociedades e da experiência dos indivídu-
os por meio de artefatos, performatividade
absoluta da narração, o hiper-real é metáfo-
ra tomada ao pé da letra, não imagem de
um sentido, mas, em si, sentido. Para
dispor de um modelo operatório, distingo
o hiper-real do virtual, descrição banalizada
e anódina ligada a tecnologias específicas.
Essas novas espécies de espaços modificam a
perspectiva da interação, questionam o senti-
do da inserção das sociedades no espaço, e
colocam em destaque um processo sociopolí-
tico inquietante para as democracias:

Este imaginário da representação, que
culmina e ao mesmo tempo se afunda
no louco projeto dos cartógrafos, de
uma identidade ideal entre mapa e
território, desaparece na simulação –
cuja operação é nuclear e genética, e
não mais especular e discursiva. É
toda a metafísica que desaparece. Não
existe mais o espelho do ser e das
aparências, do real e do seu conceito.
Não existe mais a coextensividade
imaginária: é a miniaturização genéti-
ca que é a dimensão da simulação. O
real é produzido a partir de células
miniaturizadas, de matrizes e de me-
mórias, de modelos de comando – e
pode ser reproduzido um número in-
finito de vezes a partir daí
(Baudrillard, 1981: 10-11).

Esse processo de simulação gera três
níveis de violência. Primeiramente, a
difundida pelos media em cenas brutais
(segundo um estudo divulgado em 1995,
os seis canais de televisão franceses difun-
diram, em média, uma morte violenta em
cada 12 minutos). Num segundo nível, o
virtual encobre uma regressão sociopolítica
(Miller, 1997). Os mundos abstratos dos
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modelos econômicos preocupam-se pouco
com as implicações destes nas sociedades
reais: intervenções do FMI, mas também o
deslocamento de serviços online para países
com mão de obra mais barata, a utilização
das tecnologias de informação para reforçar
o controle das populações, a regressão dos
serviços públicos em zonas rurais legitima-
da pelas melhorias feitas em relação às co-
nexões.

Estes dois primeiros níveis não são
abordados de outra forma que não através
das suas ligações a um terceiro nível de
violência, consubstancial ao processo de
hiper-realização: o desaparecimento da
dimensão simbólica do mundo (Stiegler,
2004) que induz um sentimento de des-
territorialização, de perda de referências
espaciais socializadas, de uma dolorosa
confusão identitária. Para Eco (1987), a
ordem do imaginário da Disneylândia con-
duz à crença de que o resto da América ou
o mundo real são reais, mas, de fato, eles
são a simulação hiper-real. “Não se trata
mais de uma falsa representação da reali-
dade, mas da dissimulação do fato que o
real já não é mais real…” (Baudrillard,
1981). Este “crime perfeito” (Baudrillard,
1995) não é abstrato: em 2004, duas crianças
inglesas foram mortas pelos golpes dos
ursos de um zôo ao entrarem em nas suas
jaulas. Inspiradas pelos desenhos anima-
dos, elas conheciam apenas ursinhos sim-
páticos.

O mal-estar que daí resulta acompa-
nha a “hegemonia da transparência” (Bau-
drillard, 1981), condiciona a apreensão
social dos espaços e determina o seu
ordenamento. Da instalação de câmaras de
vigilância em espaços públicos à constru-
ção de risk-free environments (Spring, 2004), o
essencial da ação dos governantes, mas
também um elemento principal da privati-
zação do espaço público (Razac, 1999; Ro-
driguez, 2005), desestabiliza as relações so-
ciais e o funcionamento das democracias
(Davis, 1997 [1990]). Em conseqüência, se o
conceito de hiper-realidade de Baudrillard
ocupa um lugar central neste texto, a tese

fundamental apóia-se em Foucault e na sua
teorização das modalidades de controle
político das populações (Foucault, 1975),
reatualizando-a a partir da leitura de Davis
(1997) ou Beck (2001).

Este artigo propõe, de fato, duas
questões: em que a produção localizada do
social é afetada pela generalização destes
espaços metaforizados? Como reinstalar o
político, esvaziado do processo fundamen-
tal de construção do espaço das socieda-
des? Desse modo, começaremos pela mani-
pulação do evento, destinado a oferecer, a
cada um, uma experiência mediatizada do
mundo. O sonho da sua segurança passa
pelo distanciamento definitivo para cons-
truir, finalmente, um mundo reacionário, ne-
gando o indivíduo e a representação política.

A experiência mediatizada do mundo
substitui a interação

“O hiper-real é o conceito de uma rea-
lidade mais real que o real, uma geografia
sensual simulada” (Rodaway, 1994:176): as
suas simulações não são representações,
cópias imperfeitas de um original, nem ilu-
sões estéticas, “aniquiladas pela perfeição
técnica” (Baudrillard, 1995: 51). Mais claras,
completas, elas são melhores que o origi-
nal: “agora é o mapa que precede o territó-
rio – precessão dos simulacros – é ele que en-
gendra o território” (Baudrillard, 1981: 10).

Desta forma, a tecnologia torna-se
“mágica”. Assim […], as técnicas dos Siste-
mas de Informação Geográfica (SIG) perso-
nalizam uma abstração, uma visão científi-
ca do mundo, mesmo que tenhamos a im-
pressão que ela se insere no processo de
geração das relações espaciais” (Sack, 1997:
276-22). Álibis de um governo sem ligação
com a realidade dos cidadãos, elas trans-
formam a decisão política num processo
técnico e desqualificam a priori toda a inici-
ativa democrática ao criar um fatum que
torna impossível uma ação deliberada.

Uma parte do planeta, a África (Shiel-
ds, 2003:81), os espaços de lazer (Rodaway,
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1994), as periferias urbanas, não é percebi-
da senão através das reconstruções hiper-
reais. Os produtores do virtual social (son-
dagens de opinião, imprensa) procuram in-
divíduos representativos, mas, na verdade,
que estejam fora da norma (o bombeiro he-
róico, o providencialmente resgatado, líde-
res). A imprensa limita-se ao discurso das
catástrofes ou massacres, esforça-se para
divulgar balanços contabilizados sobre
eles. Em nome da transparência, ela ignora
os fenômenos complexos ou o cotidiano
banal (Aubenas et Benasayag, 1999). Esta
produção do mundo modifica a vida das
populações: a informação destinada ao
grande público, sobre países como o
Botswana, resulta de emissões televisivas
como Okavango (Nicolas Hulot), muito
comprometidas ideologicamente (ecologia,
desenvolvimento sustentável) (Perrot,
1997). Na Namíbia, as populações aborígi-
nes devem modificar radicalmente os seus
modos de vida tradicionais (Rossi, 2001). O
governo exige, impulsionado pelos opera-
dores turísticos que vendem estadias ecolo-
gicamente corretas. As alterações climáticas, a
floresta amazônica ou o tsunami indonésio de
2005, todos sofrem da mesma reconfiguração.

O recurso ao hiper-real engloba a ex-
periência vivida, artificialmente reconstruí-
da, e o esvaziamento do simbólico. Isto
gera uma desapropriação dolorosa dos
seus territórios, da intimidade do corpo até
a definição da urbanidade,  por parte das
populações.

A morte do simbólico

Mais que o real, o virtual questiona a
experiência: como perceber intimamente o
mundo prático? A geografia dos espaços
hiper-reais é a experiência do mundo
para os sujeitos enquanto consumidores,
experiência sensual (Rodaway, 1994), in-
corporada (Crang et al., 1999) ou encarna-
da (De Barros, 2003):

Na arte do corpo e nas performances

dos anos 1960 e 1970, o corpo era ins-
trumento de uma reivindicação social
e política, de uma emancipação sofri-
da, o lugar físico e conceitual de uma
exploração inquieta dos limites (da
dor, da nudez, do gênero, da oposição
público/privado…). Hoje, o contexto
mudou e o corpo da arte, longe de ser
uma superfície inerte e indiferente,
define-se como uma membrana, que
filtra as nossas mutações. Como uma
interface móvel que reflete as relações
(adaptativas, osmóticas, conflituais…)
com o ambiente. No fundo, o que mu-
dou, não foi o corpo, mas o ambiente.
Mediatizado, tecnologizado. Da socie-
dade do espetáculo à era da informa-
ção. A mutação do contexto implica
um deslocamento das fronteiras: os
medias, as tecnologias não se limitam a
captar, a representar o corpo, mas co-
meçam a investi-lo, a modificá-lo, a
misturar-se nos tecidos orgânicos, a
tornar-se vetores de subjetivização e
de hibridação. “Esquecemos Foucault
para passar a Baudrillard” (Quinz,
2003: 187).

Privado de representação da unidade
do sujeito (pela genética, pela clonagem,
pela cirurgia estética, pelos dispositivos
numéricos da virtualização ou pelas redes),
o corpo não é mais central. Ele torna-se um
intermediário identitário complexo, estru-
tura aberta e modificável, campo de intera-
ção entre uma pluralidade de dinâmicas. A
reprodução idêntica do mesmo, sem restri-
ções e ad libitum, faz passar de “o que é o
real?” ao “sou eu real?”. A colocação da
imagem do eu nas redes impede a previsão
de todos os usos ou desvios possíveis. Não
podemos “esquecer que toda a imagem
apropriada pela rede pode ser indefinida-
mente retomada, manipulada, falsificada,
reintegrada sem que o saibamos” (Quéaud,
1993: 46). O artista Eduardo Kac exibe
Alba, o seu coelho transgênico fluorescen-
te, e propõe a criação, por encomenda, de
animais de estimação singulares (De Bar-
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ros, 2003). Ele criou também O oitavo dia,
um microcosmo artificial. Sob uma cúpula
de vidro, ratos, peixes e plantas transgêni-
cas iniciam o microcosmo paradigmático
de um novo mundo, alimentado por um
robô manipulado pela internet. Os video ga-
mes (Sims) ou a tele-realidade têm as mesmas
ambições: “O sujeito aparelha-se agora com
automatismos de uma potência inaudita”
(Couchot, 1998:12).

Desestabilizado, o homem é progres-
sivamente aculturado na utopia de uma
criação sem aleatório. Na programa Oka-
vango, Nicolas Hulot arroga-se o direito de
fatiar cultura e natureza (Perrot, 1997).
Constrói um mundo em torno de um deta-
lhe pertinente – isto é, as qualidades
fílmicas: as populações importam menos
do que a espetacularização. Incapazes de
distinguir entre o real e suas simulações, os
espectadores assimilam-nos como uma ex-
periência. Esta “esquizofrenia, onde a ex-
periência vivida seria indiscernível da ex-
periência virtual, onde todas as fronteiras
entre real e imaginário seriam caducas”,
(Jolivat, 1995: 114) desaba sobre Les Antilles
à Jonzac (Charente-Maritime)1 , o parque na
região da auto-estrada denominada Rura-
lie, perto de Niort. A experiência do mun-
do é mediatizada segundo a lógica dos
promotores de centros comerciais: por que
ir mais longe, se nós vendemos aqui uma
realidade mais completa? Desta forma, o
hiper-real não se despede do real, mas assi-
mila-o: “A simulação não é um procedi-
mento inocente […]. Ela reconfigura o con-
junto dos domínios sociais segundo as
suas próprias modalidades de confusão, de
indistinção, que impedem a refutação, que
desestabilizam singularmente a inteligibili-
dade, que orientam para um débil consen-
so” (Gauthier, 2002: 233-234). O projeto de
tornar visível “o além das aparências sensí-
veis” (Mandelbrot) estende-se à subjetivida-
de. A lógica profunda da obra de Alan Tu-
ring é a criação de uma ordem utópica ab-
soluta (Breton, 1992): o mundo do sobre-
homem que cada um merece ser. Esta gene-
ralização do cálculo para além da esfera

produtiva faz submergir o conjunto dos
dispositivos da individuação psíquica e co-
letiva. Este “novo estágio, ainda que fora
do comum, da perda de individuação, em
relação a um novo estágio da história das
máquinas e então da tecnociência, é tam-
bém o novo estágio de um processo de gra-
matização” (Stiegler, 2004: 100). A pior vio-
lência do hiper-real reside nessa supressão,
miséria simbólica desestabilizante.

A relação com o habitat e com os luga-
res evolui sob influência das mutações das
estruturações da nossa sociedade (mobili-
dade, flexibilidade) e das inovações técni-
cas (Jameson, 1991; Olalquiaga, 1992). A
hiperespecialização das funções espaciais
induz um empobrecimento relacional (Lo-
pez Levi, 1999). A estandardização técnica,
estética e econômica das paisagens, e o de-
sejo compulsivo de segurança provocam
uma dependência em relação ao conheci-
mento técnico e à organização do espaço
que elimina a responsabilidade dos seus
habitantes (Sennett, 1991), pois reduzem o
aspecto afetivo e ético dos lugares. Esta
“MacDonaldização do mundo” ou subordi-
nação do desejo às lógicas consumistas
(Châtelet, 1997; Stiegler, 2004) produz su-
burbanidades “armadas de homens e de mu-
lheres à organização clonesca2 “ (Relph,
1981). O lugar era uma cultura localizada
no tempo e no espaço. Como os espaços
centrífugos das cidades americanas (Bau-
drillard, 1988), ele torna-se referente genéri-
co, reunião de elementos regulados de di-
ferentes espaços-tempo e desmedidamente
duplicados. Cultura, urbanismo, marke-
ting, administração dos territórios e políti-
cas públicas confundem-se na produção de
eventos segundo uma perícia técnica unifor-
me. Os sistemas simbólicos são substituídos
pela produção de eventos (Crozat, 2004,
2005). O consumidor/(tele)-espectador subs-
titui o habitante/cidadão e não é mais consi-
derado como um agente informado, mas
como “uma coleção de características, algu-
ma coisa que responde a estímulos específi-
cos em relação a comportamentos espera-
dos” (Rodaway, 95).
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Essa desrealização do mundo pela de-
sumanização do processo de criação dos
lugares gera um mal-estar, a “psychaeste-
nia” (Olaquiaga, 1992) - ou, condição pós-
moderna (Soja, 2000): o sujeito, perturbado
na sua relação pessoal com o território que
o envolve, é incapaz de localizar as suas
fronteiras corporais. Ele confunde esses pa-
râmetros físicos e espaços representados,
joga com identidades espaciais diferencia-
das, foge no imaginário sem esperar esca-
par a esta ilusão da interação com o
mundo, porque os modelos propostos
(centros comerciais, parques de atração,
televisão, etc) são valorizados como reali-
dade única. Mas Olalquiaga assinala a
emergência de espaços de subversão: gru-
pos passam a alterar os lugares com as
mesmas ferramentas. “Radicalismo irôni-
co” e retorno do político, a re-invenção da
cultura latina em Los Angeles (Price, 2000),
do personagem de Superbarrio no México,
do movimento punk festivo chileno - na
França, o grupo Mano Negra e seus avata-
res - assim como o cyberworld: video ga-
mes, cyberpunk (Bell, 2001), arte eletrônica.
Mas a revolta é rara (Châtelet, 1998): para a
maior parte dos indivíduos, esse desejo
fundado sobre a angústia gera tristeza (Li-
povetsky, 2004), embriaguez e terror (Mis-
sonnier/Lisandre, 2003) além da procura
de segurança, fundamentos de um mundo
reacionário.

A utopia de uma seguridade do mundo
pelo seu distanciamento

O mundo hiper-real é fundamentalmente
seguro segundo duas lógicas. Primeiro,
uma contextualização do risco nos sistemas
sócio-espaciais: é o risk-free environment
(Spring, 2004) ou a Privatopia (Rodriguez,
2005) das gated communities. Por outro lado,
como todas as utopias, esse mundo de
ordem visa à perfeição do desenho e a
totalização, esteriliza o imaginário em
nome da transparência (Davis, 1997). O uni-
verso dos video games é um pequeno mun-

do bem ordenado (Schmoll, 2000: 43-44;
Shields, 2003:130). A utopia totalitária dos
“arquipélagos penitenciários” metropolita-
nos (Soja, 2000) organiza-se em torno da
ideologia da transparência: em 2005 em
Montpellier, o orçamento municipal “Ges-
tão cívica” aprova a criação da Maison de la
démocratie (0,3M•) e especialmente “a
extensão da rede de vigilância vídeo
urbana” (1,2M•, sendo 1,2% de investimen-
to total, ou 5• por habitante). Nos lugares
públicos do Reino Unido, pretende-se pas-
sar de uma a 25 milhões de câmeras entre
1999 e 2007. Nos seus deslocamentos, o
londrino é filmado 300 vezes por dia, sem
controlar o uso dado a estes registros. Em
Grenoble, o INRIA trabalha na programa-
ção de análise de comportamento. Mas as
câmeras não impediram os atentados terro-
ristas de Londres (2005), nem fazem baixar
a criminalidade nas ruas. O seu objetivo
real é o controle da população: “Derruba-
mos o ônus da prova ao considerar que cada
cidadão é um suspeito em potencial ”3 .

Sem debate democrático, a generaliza-
ção desses processos de produção discipli-
nar do espaço remodela a cidade (Klauser,
2004): a sociedade industrial se transforma
em sociedade do risco. Esse conceito designa
uma fase do desenvolvimento de uma  so-
ciedade na qual “a dinâmica da mudança
dos riscos políticos, ecológicos e individu-
ais escapa a cada vez mais às instituições
de controle e proteção da sociedade indus-
trial” (Beck, 1996: 201). É o que bem mos-
trou a recente crise das periferias francesas:
um ministro aproximado à extrema direita
provocou um desencadeamento de motins,
que são  ampliados pela sua forte mediati-
zação. Logo que a intensidade desses mo-
tins decresce, ele instrumentaliza-os, ao de-
clarar estado de emergência. Ele lucra com
a situação, pois nas sondagens a sua popu-
laridade aumenta rapidamente, mas o esta-
do de emergência, por definição não-demo-
crático, permanece em vigor durante dois
meses e não impede que ocorram novos
motins na noite de 31 de dezembro de
2005. Sob o pretexto da segurança, impõe-
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se uma nova ordem, o modelo do capitalis-
mo cultural de Rifkin (2000): o marketing
controla as consciências e os corpos através
da maquinização da vida cotidiana. A ideo-
logia da comunicação produz “uma paz so-
cial cibercivil” (Châtelet, 1998). O universo
das representações midiáticas absorveu o
conjunto das atividades humanas, destor-
cendo todo seu propósito.

O ideal utópico da “transparência do
mal” (Baudrillard, 1981) impõe uma socie-
dade totalmente legível: esse fundo de co-
mércio de todos os totalitarismos (Fou-
cault, 1975) induz a codificações e ficha-
mentos, fluidez e visibilidade, encriptação
e encarceramento, afastamento, homogenei-
zação e mercantilismo do desejo; o novo
homem não tem segredo. O centro comerci-
al (Levi, 1998), os sistemas de vigilância
por câmeras dos gated communities, (Razac,
1999; Mendes, 1997) até os jantares dançan-
tes do perímetro urbano francês (Crozat,
2004) ambicionam uma definição completa
do mundo frente às incertezas do real: a
privatopia se impõe sobre a cidade pública;
assistimos à “uma transformação sinistra e
homogênea do espaço. Um novo tipo de
urbanismo manipulador, disperso e hostil
ao espaço público tradicional, começa a
surgir nos centros e periferias de nossas ci-
dades. São espaços nos quais tudo é orga-
nizado para obter um controle absoluto e
onde a idéia de interação autêntica entre os
cidadãos desapareceu”(Rodriguez, 2005:
128). A matriz continua sob controle
(Imken, 1999), mas para o proveito dos po-
deres que instrumentalizam a evolução.

A construção de um mundo reacionário

A visibilidade total e o controle seriam o
antídoto protetor contra a individualização
da sociedade (Giddens, 1994; Beck, 2001) e
a recomposição de uma simbólica de baixa
densidade (Sennett, 1991; Olalquiaga,
1992). O medo do desconhecido - inseguro
por definição – induz então ao conservado-
rismo. A imaginação criadora é impossível,

porque o hiper-real só reproduz aquilo que
já está representado (Gauthier, 2002). O
conformismo de  Lara Croft ou Matrix não
inaugura outra subjetividade (Couchot,
2003).  E lá estão a contradição e a limitação
maiores: longe da metafísica, a ideologia
comercial e tecnológica hiper-real tem
apenas uma ambição esterilizante de lojista
(Eco, 1985). O projeto de construção de um
mundo reacionário funciona sobre dois
níveis: político e moral.

Em primeiro lugar, guarda, vigilância,
filtragem sistemática e fechamento das
sociedades (Davis, 1997) estruturam esse
mundo ideal da recusa do conflito social e
da invenção de novas segregações pela ne-
gação do Outro, mas não de um Outro
qualquer. O mundo hiper-real é fechado
para uma “elite” que nega seus pobres e
condena os sem-teto à heterotopia (Don Mi-
tchell, 2001:64); os “sub-previlegiados” de
Hong-Kong, os “economicamente fracos”
da Europa estão confinados a outros
circuitos econômicos e de lazer (alojamen-
tos sociais, bares populares, supermercados
Lidl ou Aldi, etc.) e são mantidos afastados
do resto da cidade, enquanto os mais ricos
acessam ao comércio online (Metton, 1998). Da
mesma maneira, a imagem social construída
nos ecomuseus nega o conflito e estetiza a mi-
séria (Cantau, 2003). O tempo dos lazeres so-
bretudo reforçou o controle social que eles
próprios permitem (Corbin, 1995).

Esse mundo ondulatório incorpora os
movimentos de opinião ou de fascinação, e
é regido por um dispositivo ideológico
(Williams, 1996: 67), um meta-discurso
através do qual se exprime a realidade fria
e nua do poder social (Foucault, 1975: 196).
Falar de pós-modernidade não faz sentido.
As antigas estruturas do poder não são
questionadas; só as suas aplicações evolu-
em. A “guerra” contra os pobres (Don Mi-
tchell, 2001:57) continua como norma, mas
as modalidades do conflito social (Soja,
2001:54) ou político evoluem: como reintro-
duzir a cidade neste primeiro nível e como
aprender a manipular a sociedade hiper-
real? Promover “uma re-existência - outra
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maneira de existir para e na cidade, em que
as perspectivas de cidadania estariam de
acordo com os desejos, e não mais com os
“desenhos” planificados pelos setores/seg-
mentos os mais elevados da gestão urba-
na” (Lima, 2005: 85) - não seria suficiente.

De fato, em um segundo nível, o hi-
per-real é um projeto de sociedade moral-
mente reacionário, que nega o indivíduo
moderno autônomo e responsável: respon-
sabilidade da manipulação das imagens
colocadas nas redes, responsabilidade da-
queles que movimentam estas redes. Os ví-
rus são uma forma de vandalismo que o vir-
tual encoraja, pela sua abstração e pela apa-
rente imunidade do anonimato. Mais fre-
qüentemente em tom de “revelação” do que
de revolução, o discurso dos criadores de ví-
rus traduz o retorno de um divino irrisório:

O real pode se transformar aos nossos
olhos enfim abertos, se soubermos
descobrir nele a mão de um mestre
programador, de um hacker divino,
dotando suas criaturas da liberdade
de evoluir e de se transformar em fun-
ção do seu aprofundamento e da sua
compreensão do “programa”. […] por
trás da aparência das coisas existe al-
guma coisa de insuspeitável, de incrí-
vel, de maravilhoso, que fica escondi-
do, incomensurável. Atrás do mundo,
ou além dele, existe um outro mundo
(Quéaud, 1993: 47).

A isso, acrescenta-se o desapareci-
mento do homem contemporâneo no fascí-
nio de si mesmo (Sloterdijk, 1996), na von-
tade de intensificação de si através de uma
experimentação que beira limites da auto-
aniquilação, na cultura da conservação e
aperfeiçoamento de si (cibernética, body
building). Essa tirania desqualifica o homem
por uma desencarnação psicótica: “Será
que ele é ainda indispensável estando au-
sente sua singularidade, numa continuida-
de hiper-presente como vetor de dinamiza-
ção do universo imagem?” (Gauthier, 2002:
54-55). Na comunicação virtual, a escolha

de uma ou várias identidades de redes, blo-
gs ou chat, torna-se vital, pois os interlocu-
tores não têm nenhuma certeza em relação
à identidade proposta de uns e de outros, e
por conseguinte, no que diz respeito a sua
realidade.

O fato de escutar alguém e de falar
com ele (ou mais precisamente de lê-lo e
escrevê-lo) funciona a partir do pressu-
posto de que do outro lado existe alguém
que você aceitou “pelo que ele pretende
ser e que você espera que lhe aceite pelo
que você pretende ser” (Schmoll, 2000:
44). É o fim da identidade universalmen-
te objetivável do indivíduo, que lhe for-
nece competência para interagir com seu
ambiente, ou seja, sua capacidade de ci-
dadania. Ele se contenta na ilusão da in-
teração  proposta pelo hiper-real, sem in-
tervir no debate público, que se tornou
assunto de comunicação. Na volta a uma
sociedade de imanência, a transcendência
divina, social ou política torna-se um
destino de vocação consumista.

A distinção entre esses dois níveis de
análise deve permanecer provisória. Esse
projeto de sociedade conservadora desqua-
lifica sistematicamente as bases do projeto
moderno (autonomia e responsabilidade
do indivíduo) e responde a uma lógica an-
tidemocrática: essas construções hiper-reais
têm fortes implicações políticas e sociais;
elas veiculam propagandas ostensivamente
ideológicas.

O mundo inteiro pode familiarizar-
se com as imagens dos bombardeios de
Bagdá durante as duas guerras iraquia-
nas (Waks, 1994); Rambo 3 já escolhia seu
inimigo. Hoje, a propaganda da extrema di-
reita americana utiliza o vetor da hiper-vio-
lência dos video games (Pilet, 2003) para difun-
dir as teses de Huntington.

Concluir: uma violência soft consubs-
tancial ao hiper-real

Os espaços virtuais não se limitam à inter-
net ou às redes digitais, o que justifica a re-
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utilização do termo hiper-real (Baudrillard,
1981). A natureza metafórica desse proces-
so de hiper-realização do mundo originou
uma violência implacável, porque soft. Um
banal desenvolvimento técnico, o virtual
não é em si perigoso; é o processo de hi-
per-realização gerado por ele que o trans-
forma em “solução final” (Doel et Clarke,
1999: 272) sedutora e perversa. Nesse senti-
do, os propósitos fortemente alarmistas de
Baudrillard ou pessimistas de Jameson de-
vem ser levados a sério. A ditadura con-
temporânea do simulacro induz a uma per-
da de significações espaciais e temporais.
Ela suprime toda medida capaz de padro-
nizar os sentidos, produz espaços utópicos
fechados mal ligados entre eles e engendra
assim uma deslocalização dos indivíduos:
“o hiperespaço pós-moderno finalmente
triunfou, ultrapassando a capacidade do
corpo humano individual de se localizar,
de organizar seu ambiente imediato” (Ja-
meson, 1991: 44).

Os três níveis de violência apresenta-
dos na introdução estão ligados, mas a pior
violência é aquela que ataca o simbólico,
em particular, dos lugares. Os themscapes
(Rodaway, 1994), a scene (Bennett e Peter-
son, 2004) e outras hiper-realizações do es-
paço, por exemplo, turístico (Medina La-
sansky e McLaren, 2004), minam o enraiza-
mento, segundo Williams (1996), que é o
antídoto à uniformização globalizante pes-
simista de Jameson (Bernard, 2003: 186).
Contrariamente ao que também afirmou
Santos (1997), a re-mediação de um lugar
capaz de permitir o tempo longo, necessá-
rio para interpretar a instantaneidade glo-
bal, torna-se difícil:

O desafio de hoje não é uma perda
de memória, […] mas uma perda de
individuação produzindo desloca-
mentos entre as instâncias de
individuação, como já  aconteceu ao
longo da história da humanidade,
mas com essa diferença que o risco de
entropia significaria não apenas um
deslocamento e uma reorganização da

instância de individuação, mas tam-
bém seu enfraquecimento, ou seja, a
individuação e a neguentropia se
enfraquecem por causa do conflito
entre o psíquico, o coletivo e o
maquínico, que não se consegue
resolver. E a questão é a reorganiza-
ção da apropriação, pelo seu ajusta-
mento com a nova instrumentalidade
informacional dos saberes. Dito de
outra maneira, o risco do crescimento
da ignorância, em vez do saber, seria
aquele de um processo de
desindividuação entrópica, por falta
da apropriação correta da estrutura
hipomnésica informacional (Stigler,
2005: 9; passagens sublinhadas pelo
autor) .

Essa violência passa por várias eta-
pas: primeiro a mediatização instaura uma
confusão generalizada com fins mercanti-
listas. Esta gera, por sua vez, um sentimen-
to de deslocalização, perda da orientação
espacial e cultural (desorientação de Jameson
ou Williams), que é fonte de um sofrimento
difuso em seguida explorado na imposição
uma sociedade de controle fundamental-
mente reacionária. Entre o sofrimento nas-
cido pelo desaparecimento da dimensão
simbólica do mundo e confusão identitária,
estamos “perdidos no espaço” (Olalquiaga,
1992). Esse sofrimento coloca as multidões
de consumidores/cidadãos na hiper-reali-
zação, pela busca de respaldos territoriais,
ilusórios porque fictícios: nunca foram rea-
lizadas tantas festas rurais nas longínquas
periferias das metrópoles; elas nunca atraí-
ram tanta gente…

Mas alguns temperam esse pessimis-
mo e consideram que se trata de uma tran-
sição (Bell, 2001). Doel e Clarke (1999) la-
mentam as leituras binárias dessa generali-
zação do virtual. Será que a simulação pro-
duz inocentes cópias capazes de se reapro-
ximarem cada vez mais do real, ou uma
materialização barata da recusa de uma in-
teração social direta? O vínculo com a re-
presentação não é sempre cortado; a exten-
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são para novas experiências do mundo per-
mite dar aos indivíduos maiores competên-
cias (Quéaud, 1993; Lévy, 1998; Hillis,
1999), re-mediatiza e possibilita uma me-
lhor compreensão do mundo. “Além da re-
tórica dominante da  mimesis, é possível ar-
gumentar que a simulação estabelece a per-
manência da natureza representacional de
uma geografia do virtual; podemos até di-
zer que, além de certas apreensões a seu
respeito, as comunicações mediatizadas
por computador não instituem uma ordem
pós-simbólica” (Crang et al., 1999: 6). A
adaptação das sociedades a uma nova rea-
lidade técnica e o desenvolvimento de so-
ciabilidades específicas fazem com que
evoluam as modalidades do conflito social
(Soja, 2001:54) ou político (Froehling, 1999).

Contudo, essas argumentações pro-
gressistas dificilmente mascaram algumas
evoluções problemáticas. Com efeito, o
desafio destas representações dos espaços,
virtuais ou não, continua sempre sendo o
poder sobre o espaço e as sociedades que
os ocupam: o propósito central deste artigo
é observar que as dimensões social e
política dos processos em curso não devem
ser subestimadas. O desenvolvimento dos
sistemas de vigilância e de controle sociais
estende mecanismos cuja aparição, segun-
do Foucault (1975), data do século XVII.
Sendo assim, trata-se de uma evolução das
sociedades. A ilusão de uma ruptura pro-
vém da opção conservadora do pensamento
francês durante dois decênios (Cusset,
2003:22, 323), e do redescobrimento contem-
porâneo de autores marginalizados tempora-
riamente (Foucault, Deleuze, Baudrillard).

Mas, das realidades virtuais às virtua-
lidades reais, o hiper-real não é mais uma
cópia ou uma representação. É uma alter-
nativa operando em paralelo com o real
(Castells, 1998). Ora, os argumentos prece-
dentes insistem sobre a ilusão de uma inte-
ração consubstancial ao virtual. Perfeição
aristotélica do real (Doel et Clarke, 1999:
268), o hiper-real suprime todo debate. A
dupla vontade de transparência total e de
perfeição, e a incapacidade de totalização

(Laurel, 1991; Doel et Clarke, 1999: 273)
ameaçam a permanência da topolitique de
Derrida (1996): a organização do espaço e
do tempo do luto, a relação com o Outro,
etc., não são mais pensados; é a própria
essência do político que está em jogo. Nos-
sos sentidos são manipulados para gerar
experiências geográficas realistas. Combi-
nado ao recurso de um presente eterno,
isso suprime toda possibilidade de referên-
cia à cultura. Essa é a violência maior .

Notas

Texto traduzido do francês por Isabel Pato e Clélia Pinto

* Professor de Geografia na Universidade Paul Valéry –
Montpellier III. Doutor em Geografia pela Universidade
Lyon II – Lumière. Pesquisador no UMR 5045 Mutações
dos Territórios na Europa, CNRS-Universidades de
Montpellier III e Perpignan.

1   Parque de atrações. Jonzac situa-se no centro da zona de
produção do Cognac, a norte de Bordeaux, a 6 mil km
das Antilhas.

2     Clone-like organisation.

3  MANACH, Jean-Pierre. do Big Brother Awards (branche
française de Privacy International). Le Monde: 5 de ago,
2005.
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